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INTRODUÇÃO 

A temática versa sobre o envelhecimento dependente e sua relação com o direito - 

um estudo sobre a rede de proteção social para abrigamento de idosos em 

Vitória/ES. A problematização da pesquisa busca investigar como se estabelece a 

relação entre o envelhecimento dependente e o direito para os idosos abrigados em 

Vitória/ES? 

 

OBJETIVOS 

Tem o objetivo de mapear e analisar a rede de Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade para o idoso em Vitória/ES com o intuito de dimensionar a efetividade 

dessa rede, face ao preconizado pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e 

a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. Como objetivos específicos 

busca compreender o envelhecimento humano e populacional na sua constituição 

histórica e estrutural para refletir sobre as multiformes de envelhecer na sociedade 

capitalista, além de conhecer o arcabouço legal sobre a rede de proteção social 

especial de alta complexidade para o idoso, estabelecido pelo SUAS e as formas de 

estruturação das ILPI em Vitória/ES a fim de analisar o perfil e atuação institucional.  
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METODOLOGIA 

A metodologia pauta-se numa pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa, de 

acordo com o movimento histórico e suas contradições. Busca-se com o método 

crítico dialético refletir sobre as contradições da realidade. Para levantamento de 

dados e com o intuito de mapear a rede de proteção social especial de alta 

complexidade para idosos, está sendo realizada pesquisa documental com análise 

de fontes (relatórios de gestão, relatórios do Ministério Público, cadastro das ILPI 

junto às Secretarias). Nosso foco é traçar o perfil das ILPI (pública, filantrópica, 

iniciativa privada), identificar as equipes, níveis de serviços oferecidos, perfil dos 

usuários, rede de proteção social para garantia de direitos fundamentais, vínculos 

familiares, formas de acesso ao Benefício de Prestação Continuada, dentre outras 

variáveis. Os dados serão sistematizados e analisados qualitativamente. 

 

RESULTADOS  

Resultados Parciais já apresentam a realidade social e econômica do abrigamento 

de idosos em Vitória e já desenham o cenário de execução de política social para o 

envelhecimento dependente, apresentando lacunas e sugestões de melhorias. 

Conclusões preliminares apontam que a atualidade do debate sobre o 

envelhecimento e suas múltiplas faces vem tomando destaque e a população idosa 

tem apresentado um crescimento expressivo. Dados do IBGE apontam que em 

2017, o Brasil já tinha mais de 30 milhões de idosos. Portanto, o fenômeno 

demográfico sobre o envelhecimento não só apresenta novas possibilidades, mas 

também sinaliza várias expressões de necessidades sociais, de saúde, econômicas 

e sobretudo, de cuidados. Idosos mais pobres, cujas existências revelam diversas 

necessidades, tem sua dignidade humana ferida por não conseguirem garantir, por 

si só, sua sobrevivência. Numa situação de completa dependência, necessitam de 

cuidados dentro de uma Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI). Cabe 

portanto, uma abordagem, com base no pensamento crítico, acerca do papel do 

Estado Democrático de Direito, como garantidor de políticas públicas/sociais à 
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população idosa, consubstanciado no nosso debate, na Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS) e operacionalizado pelo Sistema Único de Assistência 

Social (Suas). Torna-se relevante contextualizar que este artigo está sendo 

produzido em um momento anômico para a humanidade e particularmente, para a 

sociedade brasileira, vivenciamos em 2020 a pandemia causada pelo coronavírus 

SARS-CoV-. O Brasil responde por 11% das mortes totais no planeta. Nesse 

cenário, idosos compõem o grupo de maior risco para infecção da doença. Numa 

rápida pesquisa sobre a pandemia, noticiários apresentam que no Estado do Rio de 

Janeiro “quase 70% dos mortos por coronavírus, são idosos” e certamente este 

dado serve de paradigma para todo o Brasil. Sem grandes mergulhos na 

complexidade da realidade política e econômica, mas não podemos fechar os olhos 

para o acirramento das expressões da questão social que se colocam nesse cenário 

atual.  

O que comparece são as contradições mais evidentes de uma sociedade de classe 

extremamente estratificada, muito bem compreendida, se partimos de uma teoria 

crítica dos pressupostos que norteiam a formação social e econômica do Brasil, 

pautada no escravismo, na superexploração do trabalho, colonialismo, dependência 

econômica em relação ao capital financeiro internacional, dentre tantas outras 

marcas (SANTOS, 2012). Outrossim, discutir a política de Assistência Social no 

Brasil não é uma tarefa fácil, pois, historicamente, a Assistência Social se constituiu 

de práticas filantrópicas, de doações, de auxílios, com características circunstanciais 

e imediatistas, com objetivo de amenizar a pobreza, colocando os pobres em 

situação de dependência, longe da perspectiva de garantia de direitos e de 

cidadania. O avanço substancial se dá com a promulgação da Lei Orgânica da 

Assistência Social (Loas) em 1993. Nossa análise desemboca nos anos 2004 em 

que foi aprovada a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), na perspectiva 

de implementar o Sistema Único de Assistência Social (Suas), para que 

efetivamente a Assistência Social assumisse o caráter de política pública. Mas, 

“infelizmente, entre o Brasil Legal e o Brasil Real, há um fosso muito extenso e 
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profundo” (BERZINS, BORGES, 2012, p. 6). Passados dezesseis anos, é notório os 

desafios para efetivação da Política Nacional de Assistência Social como política 

pública. Para Behring e Boschetti (2010) a Assistência Social é a política que mais 

vem sofrendo para se materializar como política pública e para superar algumas 

características históricas, como: morosidade na sua regulamentação como direito (a 

Loas só foi sancionada em 1993 e efetivada a partir de 1995); redução e 

residualidade na abrangência, visto que os serviços e programas atingem entre 15 e 

25% da população que deveria ter acesso aos direitos; manutenção e mesmo 

reforço do caráter filantrópico, com forte presença de entidades privadas na 

condução de diversos serviços, “sobretudo os dirigidos às pessoas idosas e com 

deficiência; e permanência de apelos e ações clientelistas e ênfase nos programas 

de transferência de renda, de caráter compensatório”. (BEHRING E BOSCHETTI, 

2010, p. 161-162). 

 

CONCLUSÃO 

Ainda que a pesquisa não esteja conclusa, vale destacar algumas reflexões. O 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) destaca a importância da organização 

das Instituições de Longa Permanência (ILPI). 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), em suas diretrizes, enfatiza a 

“Primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de Assistência 

Social em cada esfera de governo”. Todavia, a pesquisa já aponta uma antiga 

“armadilha”. A relação do Estado com a filantropia, intimamente associada às 

práticas de caridade, iniciativas voluntárias de auxílio aos pobres e desvalidos da 

“sorte” e sob essas práticas, o abrigamento para idosos se efetiva no Brasil desde os 

tempos dos antigos e mal vistos “asilos de velhos”. 

Outro dado muito atual é que, o Estado ao se eximir de suas atribuições no trato do 

acolhimento institucional de idosos, a iniciativa privada assume tal “nicho de 

mercado”, estabelecendo o cuidado de idosos mais afortunados nas Casas de 

Repouso privadas. Em 2011, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
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apresentou uma pesquisa que demonstrava que 71% dos municípios brasileiros não 

tinham instituições para idosos e a maior parte das existentes eram filantrópicas 

(65,2%), 28,2% privadas e apenas 6,6% eram públicas, ainda que, a primazia do 

cuidado, deveria envolver o Estado. A “aproximação flexível” entre o Estado, 

mercado e terceiro setor, é defendida por muitos pluralistas numa perspectiva de 

desresponsabilização social do Estado e maior ênfase no mercado e terceiro setor, 

negando ao idoso a perspectiva de cidadania. 

Esta etapa está 85% concluída, restando finalizar a análise qualitativa dos dados. 

Dessa maneira, os dados serão sistematizados e analisados qualitativamente, 

garantido os princípios da ética na pesquisa e o compromisso em socializar a 

pesquisa, num processo de retroalimentar a formação e produção acadêmico-

científica. 
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